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Opinião

P
orque não soube tratar das 

causas da crise da Ucrânia, 

a Europa está condenada a 

tratar das suas 

consequências. A poeira 

da tragédia está longe de 

ter poisado, mas mesmo assim 

somos forçados a concluir que os 

líderes europeus não estavam nem 

estão à altura da situação que 

vivemos. Ficarão na história como 

as lideranças mais medíocres que a 

Europa teve desde o m da 

Segunda Guerra Mundial. 

Esmeram-se agora na ajuda 

humanitária, e o mérito do esforço 

não pode ser questionado. Mas 

fazem-no para salvar a face ante o 

escândalo maior deste tempo. 

Governam povos que nos últimos 

setenta anos mais se manifestaram 

contra a guerra em qualquer parte 

do mundo. E não foram capazes de 

os defender da guerra que, pelo 

menos desde 2014, germinava 

dentro de casa. As democracias 

europeias acabam de provar que 

governam sem o povo. 

Esta guerra estava a ser 

preparada há muito tempo tanto 

pela Rússia como pelos EUA. No 

caso da Rússia, é notória a 

acumulação de imensas reservas 

de ouro nos últimos anos e a 

prioridade dada à parceria 

estratégica com a China, 

nomeadamente no plano 

nanceiro, com vista à fusão 

bancária e à criação de uma nova 

moeda internacional, e no plano de 

trocas comerciais onde são 

enormes as possibilidades de 

expansão com a nova Rota da Seda, 

conhecida como Belt and Road 

Iniciative, por toda a Eurásia. 

Nas relações com os parceiros 

europeus, a Rússia revelou-se um 

parceiro credível, ao mesmo tempo 

que foi tornando claras as suas 

preocupações de segurança. 

Preocupações legítimas, se por um 

momento pensarmos que no 

mundo das superpotências não há 

bons nem maus, há interesses 

estratégicos que devem ser 

acomodados. Foi assim na crise 

dos mísseis de 1962 com a linha 

vermelha posta pelos EUA a não 

querer mísseis de médio alcance 

instalados a 70 km da sua fronteira. 

Não se pense que foi apenas a 

União Soviética a ceder. Os EUA 

também desistiram dos mísseis de 

médio alcance que tinham na 

Turquia. Cedência recíproca, 

acomodação, acordo duradouro. 

Porque não foi possível o mesmo 

no caso da Ucrânia? Vejamos a 

preparação do lado dos EUA. 

Os EUA buscam consolidar zonas 

de in uência a todo o custo, que 

garantam facilidades comerciais 

para as suas empresas e o acesso às 

matérias-primas. A política do 

regime change não visa criar 

democracias, apenas governos éis 

aos interesses dos EUA. Não foram 

Estados democráticos que 

emergiram das sangrentas 

intervenções no Vietname, 

Afeganistão, Iraque, Síria, Líbia. 

Não foi para promover a 

democracia que incentivaram 

golpes que depuseram presidentes 

democraticamente eleitos nas 

Honduras (2009), no Paraguai 

(2012), no Brasil (2016), na Bolívia 

(2019), para não falar do golpe de 

2014 na Ucrânia. No caso da 

Europa, a estratégia dos EUA tem 

dois pilares: provocar a Rússia e 

neutralizar a Europa. 

A Rand Corporation, conhecida 

organização de estudos 

estratégicos, publicou em 2019 um 

relatório elaborado a pedido do 

Pentágono, intitulado Extending 

Russia. Nele se analisa como 

provocar países de modo a que a 

provocação possa ser explorada 

pelos EUA. No que respeita à 

Rússia, lê-se: “Analisamos uma 

série de medidas não violentas 

capazes de explorar as reais 

vulnerabilidades e ansiedades da 

Rússia como meio de pressionar o 

Exército e a economia da Rússia e o 

estatuto político do regime no país 

e no estrangeiro. Os passos que 
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analisamos não teriam a defesa ou 

a dissuasão como objectivo 

principal, embora pudessem 

contribuir para ambas. Pelo 

contrário, tais passos são pensados 

como elementos de uma 

campanha concebida para 

desestabilizar o adversário, 

forçando a Rússia a competir em 

campos ou regiões onde os Estados 

Unidos têm vantagem competitiva, 

levando a Rússia a expandir-se 

militar ou economicamente, ou 

levando o regime a perder prestígio 

e in uência nacional e/ou 

internacionalmente.” 

É preciso saber mais para 

perceber o que se está a passar na 

Ucrânia? A Rússia provocada a 

expandir-se para depois ser 

criticada por fazê-lo. A expansão 

da NATO para leste, contra o que 

tinha sido acordado com 

Gorbatchov em 1990, foi a 

peça-chave inicial da provocação. 

A violação dos acordos de Minsk foi 

outra peça. Note-se que a Rússia 

começou por não apoiar a 

reivindicação da independência de 

Donetsk e Lugansk depois do golpe 

de 2014. Preferiu uma forte 

autonomia dentro da Ucrânia, 

como está estabelecido nos 

acordos de Minsk. Estes acordos 

foram rasgados pela Ucrânia com o 

apoio dos EUA, não pela Rússia. 

Quanto à Europa, o princípio é 

consolidar a condição de parceiro 

menor que não se aventure a 

perturbar a política das zonas de 

in uência. A Europa tem de ser um 

parceiro ável, mas não pode 

esperar reciprocidade. É por isso 

que a UE, para surpresa ignorante 

dos seus líderes, foi excluída do 

AUKUS, o tratado de segurança 

para a região do Índico e do 

Pací co. 

A estratégia do parceiro menor 

exige que se aprofunde a 

dependência europeia, não só no 

plano militar ( já garantido pela 

NATO) mas também no plano 

económico, nomeadamente no 

plano energético. A política 

externa (e a democracia) dos EUA é 

dominada por três oligarquias (não 

há apenas oligarcas na Rússia e na 

Ucrânia): o complexo 

militar-industrial; o complexo do 

gás, petróleo e mineração; e o 

complexo bancário-imobiliário. 

Estes complexos têm lucros 

fabulosos graças às chamadas 

rendas de monopólio, situações 

privilegiadas de mercado que lhes 
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permitam in acionar os preços. Os 

seus objectivos são manter o 

mundo em guerra e criar maior 

dependência dos fornecimentos 

norte-americanos, sobretudo de 

armas. A dependência energética 

da Europa em relação à Rússia era 

algo inaceitável. Do ponto de vista 

da Europa, não se tratava de 

dependência, tratava-se de 

racionalidade económica e de 

diversidade de parceiros. Com a 

invasão da Ucrânia e as sanções, 

tudo se consumou como previsto, e 

a imediata valorização das 

cotações das acções dos três 

complexos tinham o champanhe à 

sua espera. Uma Europa medíocre, 

ignorante e sem visão estratégica 

cai desamparada nas mãos destes 

complexos, que agora lhe vão falar 

dos preços a cobrar. 

A Europa empobrece e 

desestabiliza-se por não ter tido 

líderes à altura do momento. Ainda 

por cima, apressa-se a armar nazis. 

Nem se recorda de que, em 

Dezembro de 2021, a Assembleia 

Geral da ONU aprovou, por 

proposta russa, uma resolução 

contra a “glori cação do nazismo, 

neonazismo”. Dois países votaram 

contra, EUA e Ucrânia. 

As negociações de paz em curso 

são um equívoco. Não faz sentido 

serem entre a Rússia e a Ucrânia. 

Deviam ser entre a Rússia e EUA/

NATO/União Europeia. A crise dos 

mísseis de 1962 foi resolvida entre a 

URSS e os EUA. Alguém se lembrou 

de chamar Fidel Castro para as 

negociações? É cruel ilusão pensar 

que haverá paz duradoura na 

Europa sem cedências do lado 

ocidental. A Ucrânia, cuja 

independência todos queremos, 

não deve entrar para a NATO. A 

NATO foi até agora necessária à 

Finlândia, à Suécia, à Suíça ou à 

Áustria, para se sentirem seguras e 

se desenvolverem? 

De facto, a NATO devia ter sido 

desmantelada logo que acabou o 

Pacto de Varsóvia. Só assim a UE 

poderia ter criado uma política e 

uma força militar de defesa que 

respondesse aos seus interesses, e 

não aos interesses dos EUA. Que 

ameaça havia para a segurança da 

Europa que justi casse as 

intervenções da NATO na Sérvia, 

em 1999, no Afeganistão, em 2001, 

no Iraque, em 2004, na Líbia, em 

2011? Depois de tudo isto, será 

possível continuar a considerar a 

NATO uma organização defensiva?
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